
 
 

 

ATA DA SÉTIMA REUNIÃO DO COMITÊ EXECUTIVO DO PLANO DE 

DESENVOLVIMENTO URBANO INTEGRADO (PDUI) DA REGIÃO 

METROPOLITANA DE SÃO PAULO – RMSP, REALIZADA EM 23 DE SETEMBRO 

DE 2016. 

Às catorze horas do vigésimo terceiro dia do mês de setembro de 2016 reuniram-se os 

membros do Comitê Executivo do PDUI constituído pela Deliberação nº CD-01/15 do 

Conselho de Desenvolvimento da Região Metropolitana de São Paulo – CDRMSP, no 

Edifício Cidade I, situado à rua Boa Vista, 170, na cidade de São Paulo. 

Compareceram os membros titulares e suplentes constantes da lista de presença, que 

passa a fazer parte integrante desta ata como se nela estivesse transcrita. Iniciando os 

trabalhos, o diretor-presidente da Emplasa, Fernando Chucre, informou haver ocorrido 

reunião proposta pelo Comitê Executivo PDUI com o Ministério Público a fim de firmar 

formação de grupo de acompanhamento da instituição, atendendo assim a 

participação prevista no Estatuto da Metrópole, assim como obter posicionamento 

sobre a realização das Audiências Públicas PDUI (regionais ou municipais). Chucre 

sinalizou que, diante de algumas demandas recebidas e eventual entrada de inquérito 

civil ligado ao PDUI, reforça-se ideia já discutida na Comissão Técnica:  definir um 

grupo específico formado por três integrantes do Comitê Executivo para acompanhar 

demandas jurídicas. Junto disso, disse ser importante que questões oriundas do MP 

sejam centralizadas na equipe jurídica da Emplasa, além de estreitar o debate junto ao 

promotor Luís Felipe Tegon, indicado pelo MP como ponto focal no acompanhamento 

do PDUI, refinando assim procedimentos e a fluência das demandas entre as partes. 

Destacou que após a primeira etapa das Oficinas Regionais com o Poder Público 

(exceto o município de São Paulo), já foram geradas pelo Poder Público cerca de 

oitenta novas propostas de solução para questões metropolitanas e mais de sessenta 

pela sociedade civil. No tocante às fichas-síntese geradas por propostas recebidas até 

o dia dezenove de setembro, elas estão em fase final de revisão, com meta de 

encaminhá-las à análise da Comissão Técnica, Comitê Executivo e demais envolvidos 

na elaboração do PDUI no próximo dia vinte e sete, sendo ideal que a fase de análise 

se dê em cerca de quinze dias. Quanto ao procedimento das devolutivas ligadas a 

essa primeira fase, mencionou que a Comissão Técnica indicou valer levar o resultado 

da primeira fase dessas oficinas aos Setoriais do Estado, de modo a avaliar seu 

conteúdo e comparar as propostas resultantes com projetos e iniciativas já em curso, o 

que otimizará esforços, inclusive dando referência objetiva a novos integrantes dos 

Poderes Públicos eleitos nesse ano. Carolina Heldt, assessora da prefeitura de São 



 
 

 

Paulo, apresentou brevemente versão revisada de proposta de modelo governança 

interfederativa e processo participativo no âmbito do PDUI. Ao expor calendário 

proposto pela Comissão Técnica, Carolina Heldt salientou ser o objetivo concluir até 

meados de outubro a recepção de contribuições para o sumário executivo do caderno 

de propostas, sistematizando o material, para iniciar em novembro a fase de debate 

com a sociedade civil. Chucre enfatizou, a respeito do Grupo de Macrozoneamento, 

além da entrega prevista para os próximos dias, de proposta do primeiro texto do 

Macrozoneamento para análise, o fechamento dos mapas durante outubro; sobre o 

Grupo de Sistema de Informações e Monitoramento a meta de concluir nesse ano: as 

reuniões com os Municípios para discutir as formas de compartilhamento, o modelo de 

desenvolvimento do sistema, a liberação de acesso para análise das ferramentas e 

sugestões, a discussão da metodologia que suporte o desenvolvimento, manutenção e 

aporte de dados de forma perene. Da mesma forma, materializar a reunião de 

devolutiva junto aos setoriais e as cinco sub-regiões da Região Metropolitana sobre as 

devolutivas em curso em novembro. Após, Chucre destacou haver prevista para 

dezembro reunião do Conselho de Desenvolvimento da Região Metropolitana de São 

Paulo e indicou que fosse lavrada a presente, declarando encerrada a reunião. 

 

 


